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Direito civil - Responsabilidade do hospital por
erro medico e por defeito no servico - Simula 7
do STJ - Violac@o dos arts. 334 e 335 do CPC -

Nao ocorréncia - Dissidio jurisprudencial nao
demonstrado - Redimensionamento do valor fixa-
do para pensao - Sumula 7 do STJ - Indenizagéo
por danos morais - Termo inicial de incidéncia da
correcao monetaria - Data da decisao que fixou

o valor da indenizagéo

1. A responsabilidade das sociedades empresdrias hos-
pitalares por dano causado ao paciente-consumidor
pode ser assim sintetizada:

(i) as obrigacées assumidas diretamente pelo complexo
hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos mate-
riais e humanos auxiliares adequados & prestacéo dos
servicos médicos e & supervisGo do paciente, hipdtese
em que a responsabilidade objetiva da instituicdo (por
ato préprio) exsurge somente em decorréncia de defeito
no servico prestado (art. 14, caput, do CDC);

(i) os atos técnicos praticados pelos médicos sem vincu-
lo de emprego ou subordinacéo com o hospital séo
imputados ao profissional pessoalmente, eximindo-se a
entidade hospitalar de qualquer responsabilidade (art.
14, § 4, do CDC), se néo concorreu para a ocorréncia
do dano;

(i) quanto aos atos técnicos praticados de forma
defeituosa pelos profissionais da satde vinculados de
alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a
instituicdo hospitalar e o profissional responsével, apura-
da a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital &
responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja
culpa deve ser comprovada pela vitima de modo a fazer
emergir o dever de indenizar da instituicdo, de natureza
absoluta (arts. 932 e 933 do CC), sendo cabivel ao juiz,
demonstrada a hipossuficiéncia do paciente, determinar
a invers@o do énus da prova (art. 6°, VIII, do CDC).

2. No caso em apreco, as instdncias ordindrias enten-
deram pela imputacéo de responsabilidade & instituicdo
hospitalar com base em dupla causa: (a) a auséncia de



médico especializado na sala de parto apto a evitar ou
estancar o quadro clinico da neonata - subitem (iii); e (b)
a falha na prestacéo dos servicos relativos ao atendi-
mento hospitalar, haja vista a auséncia de vaga no CTI
e a espera de mais de uma hora, agravando conside-
ravelmente o estado da recém-nascida, evento encarta-
do no subitem (i).

3. De fato, infirmar a deciséo recorrida demanda o
revolvimento de matéria fatico-probatéria, o que é defe-
so a este Tribunal, ante o ébice contido na Stmula 7 do
STJ.

4. Inexiste violac@o ao art. 335 do CPC, uma vez que a
solicitacéo de aplicacdo das regras de experiéncia, no
caso vertente, veicula pedido juridicamente impossivel,
uma vez consubstanciar manifesta infringéncia & norma
expressa do Ministério da Satde - Portaria 96/94.

5. O dissidio jurisprudencial néao foi comprovado nos
moldes exigidos pelo RISTJ, & mingua de similaridade
fatica entre os julgados confrontados.

6. Auséncia de violagéo do art. 334 do CPC, porquan-
to a confissGo ndo vincula o Juizo, que, em razdo do
principio do livre convencimento motivado (art. 131 do
CPC), dar-lhe-4 o peso que entender adequado.

7. Ainsténcia ordindria considerou adequado o valor de
um salério minimo “a partir da data em que esta com-
pletar 14 anos até superveniente e total convalescenca”,
de modo que proceder & nova andlise probatéria para
redimensionar a pensdo, com vistas a formar novo juizo
entre a capacidade de trabalho perdida e a repercusséo
econdmica na vida da recorrida, ultrapassa os limites
constitucionais do recurso especial, esbarrando no ébice
da Stmula 7/STJ.

8. O termo inicial da correcdo monetéria incidente sobre
a indenizacdo por danos morais é a data da prolacéo da
decis@o em que arbitrado o seu valor, merecendo refor-
ma o acérd@o recorrido neste ponto.

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta
parte, parcialmente provido, apenas para determinar a
incidéncia da correcdo monetdria a partir da fixacdo do
valor da indenizacdo. Sucumbéncia minima da recorri-
da, razéo pela qual se preserva a condenacéo aos énus
sucumbenciais fixada pelo Tribunal.

RECURSO ESPECIAL N° 1.145.728 - MG
(2009/0118263-2) - Relator: MINISTRO JOAO
OTAVIO DE NORONHA - Relator para o acérddo:
MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO

Recorrente:  Maternidade Octaviano Neves S.A.
Advogados: André Martins Magalhdes e outros.
Recorridos: Valéria Mendes Spagnol Ferreira e outros.
Advogado: Juliano Fonseca de Morais.

Acérddo

Prosseguindo no julgamento, apés o voto-vista do
Sr. Ministro Raul Araijo, conhecendo em parte e, nessa
parte, dando provimento ao recurso especial, acompan-
hando o voto divergente do Ministro Luis Felipe
Saloméo, e o voto da Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti,
no mesmo sentido, a Turma, por maioria, conheceu em
parte do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe provi-
mento nos termos do voto do Sr. Ministro Luis Felipe
Saloméo, que lavraré o acérdao.

Vencido o Sr. Ministro Jodo Otdvio de Noronha
que dava provimento ao recurso especial para anular o
acérddo.Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Saloméo
os Srs. Ministros Raul Aratjo e Maria Isabel Gallotti.

Nao participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasilia (DF), 30 de junho de 2011 (data do julga-
mento). - Ministro Luis Felipe Saloméo - Relator.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO JOAO OTAVIO DE
NORONHA - Tratam os autos de acdo indenizatéria
proposta por Valéria Mendes Spagnol Ferreira, Sidymar
José Ferreira e Natdlia C. Spagnol Ferreira.

Os autores pediram indenizacéo por danos morais
e materiais, afirmando que Valéria é mae de Natdlia,
portadora de paralisia cerebral decorrente da falta de
atendimento adequado no pés-parto.

Relataram o seguinte: Valéria teve uma gravidez
tranquila e, com excecdo da diabetes, nada houve que
fugisse do previsivel. Quando entrou em trabalho de
parto, foi atendida na Maternidade Otaviano Neves pelo
médico que a acompanhou durante o pré-natal.

Afirmaram que as salas cirdrgicas estavam cheias
e que Valéria teve de esperar até que uma fosse deso-
cupada. J& na sala de parto, a crianca nasceu apresen-
tando “circular dupla de cordéo”. Foi atendida pelo
obstetra em razdéo do atraso da pediatra. Quando ela
chegou na sala de cirurgia, cinco minutos depois do
nascimento de Natdlia, o bebé apresentava asfixia.

Valéria nédo teve mais noticias da filha até as 23
horas, quando informaram-na de que Natdlia seria
transferida para a CTl, pois seu estado era grave.

A maternidade contestou a acdo, impugnando
todas as alegacées apresentadas na inicial. E, a partir
daf, ndo se discutiu mais o fato de a parturiente ter sido
atendida de forma indevida e a destempo, pois compro-
vado pelo hospital o contrdrio.
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Entdo, as partes requereram pericia médica por
profissional especializado em neonatologia. Varios peri-
tos foram nomeados, mas declinaram posteriormente do
encargo ante a necessidade da especialidade.

Até que a autora, afirmando que néo tinha
condicées de arcar com os honordrios de um especia-
lista, requereu fosse oficiada a Central de Pericias
Médicas do Foro para que indicasse um perito. Foi
nomeada a Dra. Silvia Guelman, sem indicagéo de qua-
lificac@o na drea requisitada.

O laudo apresentado concluiu que a pericianda,
Natdlia, sofreu lesGo denominada “hipdxico-isquémia”,
de cardter difuso, sem indicacéo de origem.

A acéo foi julgada procedente ao entendimento de
que a responsabilidade civil do hospital deve ser ana-
lisada sob a ética objetiva. Esse entendimento foi manti-
do pelo Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais
em acérdéo assim ementado:

Apelagdo civel. Acdo de indenizacdo por danos morais e
materiais. Preliminar. Nulidade de sentenca. Rejeitada.
Hospital. Responsabilidade obijetiva. Risco na prestacdo do
servico. Onus da prova. Inteligéncia do art. 6°, VI, e 14, do
Cédigo de Defesa do Consumidor. Dever de indenizar con-
figurado. Danos materiais. Ressarcimento devido. Dano
moral. Reducdo do quantum indenizatério. Correcdo mo-
netdria. - Rejeita-se a preliminar de nulidade da r. sentenca,
pois o MM. Juiz abordou, segundo o seu livre convencimen-
to motivado, a questdo posta, resolvendo-a de acordo com
os motivos e elementos que expds e que resultaram no dis-
positivo que deu pela procedéncia da acgdo, cumprindo,
assim, as exigéncias do art. 93, IX da CR//88 e do art. 458
e art. 131 do CPC. Nos moldes do que preconizam os arfs.
6°, VIl e 14, caput e § 3°, do CDC, cabe ao hospital-
fornecedor demonstrar a seguranca e a qualidade da
prestacéo de seus servigos, devendo indenizar o paciente-
consumidor que for lesado, em decorréncia de falha naque-
la atfividade. No tocante aos danos materiais referentes as
despesas com o tfratamento da menor, diante do reconheci-
mento da responsabilidade do hospital, no caso em tela, é
devida a referida indenizagdo dos prejuizos que causou aos
autores. A indenizacéo deve se dar em valor que néo enseje
o enriquecimento desarrazoado de uma parte em detrimen-
to da outra, atendida a finalidade pedagégico-punitiva da
condenacdo. A correcGo monetdria, quanto a indenizacdo
por danos morais, é devida a partir da r. sentenca.

A condenacdo resultou no seguinte:

- pagamento de um saldrio minimo & Valéria
Mendes Spagnol Ferreira enquanto a segunda autora,
Natdlia Valéria Mendes Spagnol Ferreira, vida tiver;

- pagamento de pensdo mensal & Natélia Valéria
Mendes Spagnol Ferreira, correspondente a um saldrio
minimo, a partir da data em que completar 14 anos, até
final de sua vida;

- indenizacdo por danos materiais devidamente
comprovados;

- pagamento de despesas médicas enquanto per-
durarem;

- danos morais em R$ 76.000,00.
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Foram opostos embargos declaratérios, que
restaram rejeitados.

Entdo, a Maternidade Octaviano Neves ingressou
com recurso especial alegando o seguinte:

a) vulneracéo das disposicdes do artigo 535, 11, do
Cédigo de Processo Civil ante a rejeicéo dos embargos
declaratérios, nos quais foram apontadas omissoes,
principalmente no que tange & prova produzida nos
autos;

b) nulidade da sentenca por auséncia de funda-
mento quanto & quantificacdo da indenizacdo por danos
morais;

c) vulneracdo dos artigos 932, lll, do Cédigo Civil
de 2002, tendo em vista que a responsabilidade dos
hospitais por erro medico é subjetiva. Neste ponto, indi-
cou-se divergéncia de enfendimento jurisprudencial;

d) a prova pericial ndo foi conclusiva, pois néo foi
indicada a existéncia de culpa ou de nexo de causali-
dade, sendo que o acérdao recorrido adotou, como fun-
damento de sua decis@o, trechos da pericia que contém
apenas suposicdes, o que levou & vulneracdo das dis-
posicoes do artigo 333 do CPC;

e) a indenizacdo por danos morais é excessiva;

f) incabivel a fixacdo de danos materiais & primeira
autora, porquanto ela ndo estd impedida de desenvolver
atividades lucrativas;

g) indevida a pensdo & segunda autora a partir de
quando completar 14 anos, porquanto a Constituicdo
Federal proibe o trabalho de menor de 16 anos; e

h) o termo inicial para a incidéncia da correcdo
monetdria é a data da prolacéo da decisao.

O recurso especial foi devidamente contra-arra-
zoado e veio a esta Corte por decisdo positiva de admis-
sibilidade.

E o relatério.

Ementa: Direito civil - Responsabilidade civil - Erro
médico - Responsabilidade do hospital - Embargos de
declaracéo - Violacdo do art. 535, 1I, do CPC.

1. A ciéncia médica néo é exata, pois a eficécia do resul-
tado na aplicagdo dos métodos conhecidos depende
muito da recepcdo de cada pessoa (que é um universo
muito maior que o corpo fisico) ao tratamento. Portanto,
o dano ndo, necessariamente, decorre da acdo ou omis-
sdo do médico, pois pode ter origem na disposicéo psi-
coemocional e organica daquele que o sofre.

Daf o cuidado extremo na realizacdo de pericia técnica.
As regras da experiéncia indicam que a pericia feita num
processo judicial deve indicar se o profissional acusado
prestou, dentro dos anais médicos, o socorro devido e
tempestivo, em relacdo e enquanto desenvolvia-se a
patologia; e, se o profissional adotou os procedimentos
indicados nos tais anais, em relagdo &s circunstdncias
periciadas; ou, nas hipéteses de patologias nédo eluci-



dadas pela ciéncia médica, esclarecer que ndo hé estu-
dos conclusivos sobre o assunto e, nesse caso, se o
médico conduziu-se, ou ndo, de forma razodvel diante
das circunstdncias que lhe envolviam no momento do
atendimento.

2. Acérddo sustentado em pericia sem conclusédo especi-
fica e que, além disso, contém informacées do perito de
que realizou a prova sem elementos suficientes para
tanto deve esclarecer onde e porque concluiu pela
existéncia de nexo causal entre o dano indicado pelos
autores e a acdo ou omissdo do profissional médico. Se
nédo o fez, e tendo sido suscitada a omissédo em sede de
embargos declaratérios, hd de se acolher a alegacéao de
vulneracéo do artigo 535, Il do Cédigo de Processo Civil
e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para que sejom sanadas as omissdes indicadas.

3. Recurso especial conhecido e provido.
Voto

O EXMO. SR. MINISTRO JOAO OTAVIO DE
NORONHA (Relator) - Os autos encerram mais um caso
de reparacdo civil fundamentado em erro médico,
assunto que tem sido palpitante nos Tribunais pétrios,
principalmente em razdo da tese que tem sido fixada
sobre a questdo da responsabilidade objetiva.

O caso sub judice esté embasado em erro médico;
nada obstante, os autores aviaram a acdo apenas em
desfavor da Maternidade Octaviano Mendes, onde os
fatos se desenrolaram. Essa empreitada foi bem sucedi-
da, tendo em vista o entendimento fixado nas instdncias
de origem de que a responsabilidade do hospital é obijetiva.

Néao houve discussdes sobre a relacdo existente
entre os médicos e o hospital, ou entre o hospital e os
autores. Estes chegaram a apontar falha na prestacéo
de servicos relativos ao atendimento hospitalar, afirman-
do que a paciente teve de esperar por vaga no centro
cirdrgico, o que tferia retardado o parto; mas a discusséo
caiu no vazio, pois o hospital comprovou o contrdrio.

Nada mais foi alegado em relacdo ao hospital, de
forma que o fundamento juridico preponderante cingiu-
se & existéncia de erro médico fundado em impericia.

Da violacdo do artigo 535, I, do Cédigo de
Processo Civil.

E, quanto & questdo do erro médico, entendo que
ndo estd elucidada adequadamente, cabendo as
seguintes consideracdes.

Na audiéncia de conciliacéo, ficou estipulado que
a pericia deveria ser realizada por profissional(is) espe-
cializado(s) em neurologia e neonatalogia. Compul-
sando os autos, vé-se que foram nomeados diversos
profissionais, que declinaram do cargo por néo pos-
sufrem as especialidades requeridas. Até que a pendlti-
ma médica nomeada fez uma proposta de honorérios

no valor de R$ 5.000,00, que seriam pagos, segundo a
conducdo do processo realizada pelo Juiz primeiro,
pelos autores, que ndo tiveram condigdes financeiras de
suportar tal custo. Observa-se inclusive que estdo sob o
pdlio da justica gratuita. Assim, uma nova nomeacéo foi
feita, dessa vez incidindo em médica componente do
quadro permanente do Tribunal, Silvia Guelman (e-STJ,
f. 361).

Sem embargo da competéncia da médica nomea-
da, ndo hd especificacdo de possuir as especialidades
requeridas, e isso, in casu é importante, pelos seguintes
fatores:

a) os autores, em sua peca vestibular, indicaram
que o primeiro atendimento prestado a Natdlia, logo
que nasceu, néo foi adequado, porque feito por obste-
tra, e ndo por uma pediatra.

A causa de pedir estd assentada na impericia
médica: obstetra ndo tem competéncia para realizar os
primeiros procedimentos no nascituro. Por esse viés de
pensamento, hd de se pressupor que um médico néo
especializado seja inapto para desenvolver uma pericia
que tem por fim a apuracdo de danos de ordem neu-
rolégica;

b) O acérddo considerou os seguintes fatos para
afirmar que hd nexo causal relacionando o dano e a
conduta do hospital;

- o pediatra chegou & sala de parto alguns minu-
tos apds o nascimento da segunda autora, fato que evi-
dencia que a maternidade contrariou o artigo 2° da
Portaria n. 96/94.

Contudo, néo hé indicacdo, no acérdéo, que rela-
cione a auséncia do pediatra ao dano sofrido pela
segunda autora. Né&o hé indicagéo sobre o nexo causal
entre o dano e a referida auséncia.

- ndo havia registro, no pré-natal, de que Natdlia
apresentava algum problema neurolégico.

Os autos nédo indicam deficiéncia na realizagéo do
pré-natal, mas também ndo indicam que a primeira
autora tenha sido submetida a exames que pudessem
detectar ma-formag@o neurolégica do feto.

Ademais, exames de alta complexidade ndo sdo
acessiveis & populacdo em geral, e, nem por isso, cabe
responsabilizar hospitais.

- a nota APGAR 7-8.

Consta do acérdao:

O exame dos autos, constata-se que a nota APGAR 7-8,
dada para o recém-nascido, foi conferida no primeiro e
quinfo minutos pelo obstetra (prontudrio f. 19, TJ), con-
siderando a ferceira requerente normal ao nascimento.

Os autores indagaram & perita oficial se, ‘com base na
APGAR 7/8, considerada satisfatéria, atribuida & periciada,
pés-nascimento (resposta ao quesito n® 17, da ré), e nos
relatos de que a evolucdo da dinémica de pré-parto ocorria
sem incidentes, dispensando, dessa forma, a cesariana,
pode-se afirmar que a instalagdo da lesdo cerebral teve
origem em evento consumado apds o trabalho de parto,
eliminando, assim, qualquer interferéncia na sadde na fase
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intra-uterina?’ (f. 611, TJ). A perita oficial, sobre o quesito
formulado, respondeu: “caso persista a referida avaliagdo
(APGAR 7/8') e, partindo da presunc@o de inocorréncia de
sofrimento fetal agudo, é possivel afirmar que a instalacdo
da leséo cerebral teve origem em evento consumado apés o
trabalho de parto. O quadro de entrada no centro de terapia
intensiva contrasta com a caracterizacdo do estado nos
primeiros cinco minutos pés-parto (f. 619-v, TJ).

Cumpre destacar, ainda, que houve demora no atendimento
da neonata no CTI, o que contribuiu, consideravelmente,
para o agravamento das sequelas suportadas pela crianca.
Do laudo pericial extrai-se que:

[-]

‘3 - A Maternidade Octaviano Neves é dotada de vdrios
bercdrios, inclusive de ‘bercdrio de alto risco’ e este se
equipara a uma UTI2

R: Conforme documentacdo obtida por diligéncia, havia
uma separacdo de unidade de risco usual e alto risco;
todavia ndo disponibilizava recursos técnicos e humanos
para equiparagéo com UTI. (f. 310, TJ)

[-]

26 - Tendo nascido o bebé as 21:30h e enviado ao CTI as
22:35, pode-se afirmar ter ocorrido demora neste envio,
mesmo estando a crianca anteriormente assistida em uma
utie

R: Séo fatores criticos o lapso de tempo envolvido e os pro-
cedimentos de suporte cardio-respiratério que antecedem a
transferéncia, tanto mais criticos se maior gravidade guarda
o disturbio (f. 312, e-STJ).

Em primeiro lugar, a nota APGAR é um teste rea-
lizado para avaliacdo dos cinco sentidos no primeiro,
quinto e décimo minuto apds o nascimento. Se o obste-
tra deu nota 7, com a qual concordou o pediatra, que
significa asfixia moderada, hé de entender que a ava-
liacdo foi correta.

Depois, vé-se que das respostas acima indicadas
pela perita ndo hd conclusdo sobre nada, nenhum erro
ou equivoco médico; parte de pressupostos e hipéteses.

Esse fato ndo passou despercebido pelo recorrente
(maternidade), que, em seus embargos declaratérios,
pontuou a falta de concluséo da pericia em relacéo &
causa provével de dano. Observe-se:

‘Acontece que o laudo pericial ndo conclui pela inexisténcia
de doencas ou anomalias anteriores ao parto que possam ter
prejudicado o nascimento e o desenvolvimento da 2°
Apelada’. Alids, a prépria perita afirma expressamente que o
caso sub judice é passivel de dupla cogitacéo: desenvolvi-
mento da moléstia posterior ou anterior ao parto:

‘Assim sendo, é passivel de dupla cogitagdo o presente
andlise: que a crianca tenha nascido 4 portadora de ence-
falopatia caracterizada por quadro convulsivo precoce, e
agravada por insuficiéncia respiratéria posterior, ou, ainda,
que sauddvel ao nascimento, tenha sustentado lesdo defini-
tiva por insuficiéncia respiratéria’ (e-STJ - 1. 1.219).

E continua o embargante:

[...] Com efeito a perita se resume a falar que ndo hd
documentacéo bastante para configurar, com certeza, ne-
nhuma das hipéteses, em que pese afirmar que assisténcia
foi corretamente prestada pela Apelante.

(]
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20. Passa, entdo, a perita a responder, em tese, vdrias
questées hipotéticas, tanto do Apelante, como dos Apelados.
Sem nunca precisar, contudo, que a doenca da 2a Apelada
é decorrente de situacdo ao parto.

[-]

Realmente, todas as respostas da pericia t&m alguma pres-
suposicdo, ndo sendo ela conclusiva na verificacdo da
origem do dano (e-STJ - f. 1.220).

Na verdade, ndo hd apontamento de conduta
imperita do médico obstetra, nem da pediatra que assis-
tiu a segunda autora.

A crianca nasceu, os procedimentos iniciais foram
realizados pelo obstetra, que, segundo informa a perita,
tem plenas condicdes de realizar tais procedimentos (&
cerfo que o obstetra & profissional hdbil aos primeiros
atendimentos a recém-nascido, até porque, hd pouco
tempo, esse era um encargo seu. Seccdo do corddo
umbilical e aspiracdo s@o procedimentos simples, ensi-
nados até mesmo em faculdades de enfermagem).

Quanto & convulsGo que a segunda autora teve
apés algumas horas depois do nascimento, ndo hé re-
gistros documentais suficientes para avaliacdo da si-
tuacgdo, segundo a perita.

Nao fosse por tudo isso, h& de se considerar que
nem toda patologia neurolégica pode ser detectada logo
que a crianca nasce, mormente quando o pré-natal ndo
aponta nada nesse sentido. H& certas patologias de
ordem neural cuja causa é desconhecida da medicina
moderna. A acusacdo de impericia médica teria cabi-
mento se comprovado que o médico provocou, com sua
acdo indbil, o desenvolvimento da doenca e o que
deixou de estancé-la, se possivel fosse. Ndo hd nos
autos, nem o acérddo apontou, nenhum viés de condu-
ta inadequada por parte do corpo clinico da mater-
nidade.

Utilizou-se de trechos da pericia técnica, dando-
lhes interpretacdo que ndo coaduna com o restante do
laudo. Portanto, as omissdes apontadas em sede de
embargos declaratérios sdo fundamentais para o
deslinde da lide.

Toda alegacéo de erro médico deve ter suporte na
prova técnica, pois sendo o julgador leigo no assunto,
tem de trazer a si elementos especializados que lhe déem
embasamento ao julgamento. As regras da experiéncia
indicam que a pericia feita no corpo de um processo
judicial deve indicar se o profissional acusado prestou,
dentro dos anais médicos, o socorro devido e tempesti-
vo, em relacd@o e enquanto desenvolvia-se a patologia;
e, se o profissional adotou os procedimentos indicados
nos tais anais, em relacdo as circunsténcios periciadas;
ou se excedeu-se na aplicacéo dos meios propedéuticos;
e, nas hipéteses de patologias nédo elucidadas pela cién-
cia médica, esclarecer que ndo hd estudos conclusivos
sobre o assunto e, nesse caso, se o médico conduziu-se,
ou ndo, de forma razéavel diante das circunstancias que
lhe envolviam no momento do atendimento.



O que ndo pode ¢ ater-se a suposicoes.

Ademais, o acérddo ndo apontou eventual falha
no atendimento & crianca, também néo relacionou a
doenca a nenhuma falha médica. Data venia, a mera
auséncia do pediatra nos minutos iniciais é insuficiente
para tanto, exceto se tivesse nos autos algum elemento
que indicasse que somente o pediatra teria condicdes de
ter adotado alguma providéncia especial nos dois ou
trés minutos em que ausente da sala de parto.

Sabe-se que o nascimento de criancas com excep-
cionalidades que lhe tolhem os atos da vida entendida
pelo homem como normal representa, muitas vezes,
uma dor lancinante para os pais, que melhor lidam com
isso quanto mais avangam em maturidade e equilibrio.

Todavia, nem toda excepcionalidade decorre da
acdo ou omissdo de outrem. Na drea médica, o mais
das vezes, uma patologia principia na prépria pessoa
por disposicdo orgdnica dela mesma. E a isso serve a
pericia: indicar a provével causa do que se tem por obje-
to de estudo, e ndo, necessariamente, apontar um res-
ponsavel.

Complicacées ou resultados refratérios e inesperados ndo
sGo raros. O mero fato de o paciente nédo ser curado, ou
néo evoluir favoravelmente, néo significa, entretanto, por si
s6, negligéncia por parte do médico (Genivaldo Veloso de
Franca. Direito médico. 9¢ edicdo, p. 235).

Portanto, in casu, entendo que, para o deslinde da
questdo posta, de forma mais distante de meras
suposicoes, devem os autos retornar & origem para que
as omissdes apontadas nos embargos declaratérios da
Maternidade Octaviano Neves sejom esclarecidas.

Por todo o exposto, conheco do recurso especial
anfe a vulneracéo do artigo 535, ll, do Cédigo de
Processo Civil; anulo o acérdédo de f. 1.243/1.248, STJ; e
determino a devolucéo dos autos ao Tribunal de origem
para que outra decisdo seja proferida como se entender
de direito.

E como voto.

Certidao

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sesséo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

Adiado por indicag@o do Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe
Saloméo.

Brasilia, 21 de outubro de 2010. - Teresa Helena
da Rocha Basevi - Secretdria.

Certiddo
Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar

o processo em epigrafe na sesséo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

Apds o voto do Sr. Ministro Jodo Oftdvio de
Noronha, Relator, dando provimento ao recurso especial
para cassar o acérddo recorrido, pediu vista o Sr.
Ministro Luis Felipe Salomao. Aguardam os Srs. Ministros
Raul Aratjo, Maria Isabel Gallotti e Aldir Passarinho
Junior.

Brasilia, 26 de outubro de 2010. - Teresa Helena
da Rocha Basevi - Secretdria.

Sustentacéo oral: Dr. Leonardo de Abreu Birchal,
pela parte recorrente: Maternidade Octaviano Neves
SA.

Certidao

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sesséo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

Adiado para a préxima sessédo por indicacéo do Sr.
Ministro Relator.

Brasilia, 16 de junho de 2011. - Teresa Helena da
Rocha Basevi - Secretéria.

Relatério

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
(Relator) - 1. Noticiam os autos que Valéria Mendes
Spagnol Ferreira e outros ajuizaram acéo (f. 5-15) obje-
tivando indenizacdo por danos materiais e morais, em
decorréncia de falta de prestacdo de socorro & genitora
por ocasido do parto, o que ocasionou gravissimas
sequelas & recém-nascida, tais como paralisia cerebral
quadriplégica espéstica, dificuldades de degluticéo,
entre outras. Asseveraram a superlotacdo da mater-
nidade, razéo pela qual a parturiente teve que aguardar
a desocupacdo de uma unidade, além do que ndo havia
pediatra na sala de cirurgia, tendo o préprio obstetra
atendido a neonata e procedido & avaliacdo de APGAR,
que posteriormente foi reputada errada pelo pediatra.
Aduz que a crianca nasceu apresentando circular dupla
de cordéo, o que lhe causou asfixia, considerada, ainda,
a demora no atendimento e socorro & crianca em virtude
da auséncia do pediatra na sala de parto e da lotacéo
do CTI.

Sobreveio sentenca de procedéncia dos pedidos
para condenar a ré ao pagamento, & primeira autora,
de indenizacéo mensal no valor de um saldrio minimo
vigente & época, devida a partir do evento danoso até o
final da convalescenca da segunda autora, bem como o
pagamento das parcelas que se encontram vencidas de
uma sé vez, corrigidas monetariamente, desde o evento
danoso, acrescido de juros de mora a partir da citacéo.
Condenou-a, ainda, ao pagamento de pensdo mensal &
segunda requerente, correspondente a um saldrio mini-
mo vigente & época do efetivo pagamento, a partir da
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data em que esta completar 14 anos de idade, a vigorar
enquanto perdurar a sua convalescenca. Qutrossim,
condenou a ré ao ressarcimento ao terceiro requerente
no valor correspondente &s despesas efetuadas e com-
provadas até a data do ajuizamento da acdo, devida-
mente corrigidas, bem assim ao pagamento do débito
contraido pelo autor junto ao seu empregador em decor-
réncia de despesas médicas e hospitalares gastas com a
segunda requerente. Ainda, condenou a ré ao paga-
mento das despesas médicas e hospitalares gastas com
a segunda autora em razdo de sua doenca até sua
recuperacéo, cujos valores devem ser apurados em
liguidag@o de sentenca, bem como ao pagamento de
R$ 100.000,00 (cem mil reais) a titulo de danos morais
(. 1.118-1.127).

O Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais
deu parcial provimento & apelacdo da maternidade, ora
recorrida, nos termos da seguinte ementa (f. 1.200-
1.217):

Apelagdo civel. Agdo de indenizacdo por danos morais e
materiais. Preliminar. Nulidade de sentenca. Rejeitada.
Hospital. Responsabilidade obijetiva. Risco na prestacdo do
servico. Onus da prova. Inteligéncia do art. 6°, Vil e 14, do
Cédigo de Defesa do Consumidor. Dever de indenizar con-
figurado. Danos materiais. Ressarcimento devido. Dano
moral. Reducdo do quantum indenizatério. Correcéo mo-
nefdria. - Rejeita-se a preliminar de nulidade da r. sentenca,
pois o MM. Juiz abordou, segundo o seu livre convencimen-
to motivado, a questdo posta, resolvendo-a de acordo com
os motivos e elementos que expds e que resultaram no dis-
positivo que deu pela procedéncia da acdo, cumprindo,
assim, as exigéncias do art. 93, IX da CR//88 e do art. 458
e art. 131 do CPC. Nos moldes do que preconizam os arts.
6°, VIl e 14, caput e § 3°, do CDC, cabe ao hospital-
fornecedor demonstrar a seguranca e a qualidade da
prestacéo de seus servicos, devendo indenizar o paciente-
consumidor que for lesado, em decorréncia de falha naque-
la atividade. No tocante aos danos materiais referentes as
despesas com o tratamento da menor, diante do reconheci-
mento da responsabilidade do hospital, no caso em tela, é
devida a referida indenizagdo dos prejuizos que causou aos
autores. A indenizacdo deve se dar em valor que ndo enseje
o enriquecimento desarrazoado de uma parte em detrimen-
to da outra, atendida a finalidade pedagégico-punitiva da
condenacdo. A correcdo monetdria, quanto a indenizacéo
por danos morais, é devida a partir da r. sentenca.

Opostos embargos declaratérios (f. 1.214-1.232),
foram parcialmente acolhidos apenas para sanar a omis-
sdo quanto & estipulacdo de mora, incidente a partir da
citacdo, no percentual de 0,5% ao més, até janeiro de
2003 e, posteriormente ao advento do INCC, no per-
centual de 1% ao més (f. 1.243-1.248).

Foi interposto recurso especial por Maternidade
Octaviano Neves S/A com fundamento nas alineas “a” e
“c” do permissivo constitucional (f. 1.252-1.280), ale-
gando, em suma:

a) violacdo do art. 535 do CPC, uma vez que nédo
houve manifestacdo do Tribunal acerca dos seguintes
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temas: falta de fundamentacdo da sentenca; inconclu-
sividade do laudo pericial; aplicacdo do art. 335 do
CPC; necessidade de minoracéo dos danos morais; con-
fissGo da primeira recorrida no sentido de que & voltou
a estudar; impossibilidade de a segunda recorrente rece-
ber pensdo a partir dos 14 anos de idade; a contagem
da correcdo monetdria dos danos morais a partir do
trénsito em julgado da decis@o que os fixou; necessidade
de estipulacd@o do percentual de juros de mora.

b) ofensa aos arts. 131 e 458, ll, do CPC, haja
vista a necessidade de demonstracdo pelo Tribunal da
fundamentacdo da sentenca quanto ao arbitramento dos
danos morais, o que ndo ocorreu;

c) afronta aos arts. 932, 1ll, e 951 do CC, uma vez
que a responsabilidade dos hospitais por erro médico é
subjetiva e regida pelo direito civil, sendo certo que essa
entidade s6é pode ser considerada prestadora de
servicos, e portanto sujeita as normas do CDC, no
tocante aos servicos relacionados com o estabelecimen-
to empresarial, tais como a estada do paciente, as insta-
lacées hospitalares, entre outros;

d) equivoco quanto & prova pericial, cujo laudo
ndo foi conclusivo, devendo ser tal documento analisado
pelo STJ, para constatagéo de que ndo houve culpa ou
nexo de causalidade no presente feito, tratando-se de
questd@o puramente objetiva, tal qual a versada no REsp
120.195, cujo relator verificou a data dos documentos
para formar sua conviccGo acerca da interpretacdo
errénea do Tribunal a quo naquele caso. Ademais, o
laudo pericial nGo concluiu pela inexisténcia de doencas
ou anomalias anteriores ao parto que possam ter preju-
dicado o nascimento e desenvolvimento da neonata;

e) dissidio jurisprudencial com aresto do STJ quan-
to & fixacdo dos danos morais, que, no feito sob andlise,
foi exacerbado (setenta e seis mil reais);

f) violacdo do art. 334, Il e lll, do CPC, em virtude
de o Tribunal ter ignorado a confissdo da primeira recor-
rida quanto ao retorno as atividades estudantis e estdgio
remunerado, errando na apreciacéo do valor juridico da
prova;

g) desconsideracdo do teor dos arts. 428, § 2°, e
432 da CLT que, regulando o trabalho do aprendiz,
prevé o pagamento de um saldrio minimo-hora e uma
jornada didria ndo superior a seis horas;

h) dissidio preforiano com arestos do STJ, porquan-
to a incidéncia da correcdo monetdria deve ocorrer a
partir da data em que fixados os danos morais, uma vez
que, nas condenacdes por responsabilidade extracon-
tratual (danos morais), ndo faz sentido ser o termo inicial
fixado em tempo pretérito ante a auséncia do valor do
dano;

i) violac@o do art. 335 do CPC, ao néo fazer incidir
as regras de experiéncia para considerar que o atendi-
mento por médicos de outras qualificacdes é pratica
comum na vida dos hospitais, sem que isso traga com-
plicacdes para o recém-nascido.



Foram apresentadas contrarrazées ao recurso
(f. 1.353-1.358) pugnando pelo ndo conhecimento do
especial, em virtude da incidéncia das stmulas 7 e 126
desta Corte, bem como & auséncia de infracéo aos dis-
positivos elencados.

O recurso foi admitido pelo Tribunal a quo
(f. 1.360-1.363).

O Ministro Relator deu provimento ao apelo,
reconhecendo a violacdo do art. 535 do CPC, uma vez
que a questdo do alegado erro médico néo teria sido
elucidada a contento, mormente em razdo da auséncia
de mencéo, na insténcia ordindria, sobre o fato de a
perita judicial - médica componente do quadro perma-
nente do Tribunal -, ter a necessdria especializagdo (neu-
rologia e neonatologia) para desenvolver a pericia, cujo
fim é a apuracéo de danos de ordem neurolégica.

Entendeu o eminente Relator que, tendo a causa
de pedir se assentado na impericia médica, os fatos con-
siderados pelo Tribunal a quo para condenar a mater-
nidade ao pagamento de indenizacdo por danos mate-
riais e morais ndo teriam sido suficientemente examina-
dos, tais como: o nexo de causalidade entre o dano e a
auséncia do pediatra na sala de parto; a efetiva realiza-
cdo de exames que atestassem que o feto ndo sofria de
mé& formacéo neurolégica anteriormente ao parto; e a
inadequacdo da conduta do corpo clinico da mater-
nidade tendente a ocasionar ou deixar de estancar, se
possivel, o desenvolvimento da doenca.

E o relatério.

Voto

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO
(Relator) - 2. Nao assiste razdo & recorrente quanto &
alegada vulneracéo aos arts. 131 e 458 do CPC, uma
vez que o Tribunal analisou devidamente a quest@o re-
lativa & suficiéncia da fundamentacdo da sentenca no
tocante ao arbitramento dos danos morais, apenas
tendo-o feito de forma contrdria & pretensdo da recor-
rente (f. 1.203-1.204).

Ressalta-se, inclusive, que vasta foi a fundamen-
tagdo do Juizo singular, afastando completamente a tese
recursal, consoante dessume-se da mera leitura da
decisdo monocrdtica (f. 1.123-1.126).

3. Inicialmente, faz-se prudente uma breve
digress@o acerca dos conceitos bdsicos aplicaveis & res-
ponsabilidade civil contratual das entidades hospita-
lares, com o escopo precipuo de sistematizar a matéria
e, desta forma, obstar a aplicacdo equivocada das
regras incidentes sobre esse palpitante tema, devendo-se
reiterar, todavia, que tal intréito cinge-se ao Gmbito de
interesse do presente caso, ndo pretendendo esgotar
todo o tema.

A responsabilidade médica e hospitalar de
natureza contratual é fundada, via de regra, em obri-

gacdo de meio, ou seja, o médico assume a obrigagdo
de prestar os seus servicos de acordo com as regras e os
métodos da profissdo, com os recursos de que dispde e
com o desenvolvimento atual da ciéncia, de modo a
proporcionar ao paciente todos os cuidados e conselhos
tendentes & recuperacdo da sua sadde.

A cura dos males fisicos ndo pode ser assegurada
(obrigacéo de resultado), haja vista estar o profissional
inexoravelmente limitado a sua condicdo humana. Por
conseguinte, o insucesso do tratamento - clinico ou cirdr-
gico - ndo importa automaticamente o inadimplemento
contratual, cabendo ao paciente comprovar a negligén-
cia, imprudéncia ou impericia do médico.

Destarte, pode-se concluir que a responsabilidade
pessoal do médico, ainda que contratual, ndo prescinde
da comprovacdo da culpa, sendo, portanto, de natureza
subijetiva.

Nao é outro o teor do art. 14, § 4°, do CDC:

Art. 14. O fornecedor de servigos responde, independente-
mente da existéncia de culpa, pela reparagéo dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos &
prestacdo dos servicos, bem como por informagdes insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruicdo e riscos.

[-]
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais
serd apurada mediante a verificagdo de culpa.

De outra parte, o estabelecimento hospitalar é
fornecedor de servicos e, como tal, responde obijetiva-
mente pelos danos causados aos pacientes (art. 14,
caput, do CDC), toda vez que o fato gerador for o
defeito do seu servico (art. 14, § 1°).

Em outras palavras, a responsabilidade objetiva da
sociedade empresdria do ramo da satde néo equivale &
imputacéo de uma obrigacdo de resultado; apenas lhe
impde o dever de indenizar quando o evento danoso
proceder de defeito do servico, sendo cedica a impres-
cindibilidade do nexo causal entre a conduta e o resul-
tado.

E esse o preceito insculpido no § 1° do art. 14 do
Cédigo Consumerista:

& 1° O servico é defeituoso quando néo fornece a seguranca
que o consumidor dele pode esperar, levando-se em con-
sideracdo as circunsténcias relevantes, entre as quais:

| - o modo de seu fornecimento;

Il - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se espe-
ram;

Il - a época em que foi fornecido.

Nesse sentido, doutrina abalizada sustenta que:

A responsabilidade imposta pelo art. 14 do CDC é obijetiva,
independente de culpa e com base no defeito, dano e nexo
causal entre o dano ao consumidor-vitima (art. 17) e o
defeito do servico prestado no mercado brasileiro.

(]

A Unica excegdo do sistema do CDC de responsabilidade
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obijetiva é o § 4° do art. 14 do CDC, que privilegia os profis-
sionais liberais, refornando ao sistema subjetivo de culpa.
Relembre-se que este artigo apenas se aplica ao caso de
defeito no servico, falhas na seguranca deste, muito comum
no caso dos médicos, mas pouco comum no caso dos advo-
gados. As falhas de adequacéo dos servicos dos profissionais
confinuam reguladas pelo art. 20 e ss. do CDC, com sua
responsabilidade soliddria e de estilo contratual, logo, sem
culpa. Também me parece que as pessoas juridicas for-
madas por médicos ou outros profissionais perdem este pri-
vilégio, devendo ser tratadas como fornecedores normais,
elas mesmas ndo profissionais liberais. Aqui privilegiado ndo
é o tipo de servico, mas a pessoa (fisica) do profissional li-
beral (Marques, Claudia Lima. Comentdrios ao Cédigo de
Defesa do Consumidor. 3. ed. Séo Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2010, p. 421-422).

No mesmo passo, o escélio do Min. Ruy Rosado de
Aguiar Junior:

O hospital firma com o paciente internado um contrato hos-
pitalar, assumindo a obrigagdo de meios, consistente em
fornecer hospedagem (alojomento, alimentagéo) e em
prestar servicos paramédicos (medicamentos, instalacées,
instrumentos, pessoal de enfermaria, etc.); se dispuser de um
corpo de médicos, seus empregados, também poderd
assumir a obrigacéo de prestar servicos médicos propria-
mente ditos. Pelos atos culposos de médicos que sejam seus
empregados, ou de seu pessoal auxiliar, responde o hospital
como comitente, na forma do artigo 1.521, I, do Cédigo
Civil: ‘Séo também responsaveis pela reparagao civil: (...) lll
- o patrdo, amo ou comitente, por seus empregados,
servigais e prepostos, no exercicio do trabalho que lhes com-
petir, ou por ocasido dele’.

A regra da responsabilidade do comitente sofre restricdes
‘quanto a certas profissdes, como a dos médicos e dos advo-
gados, pois ndo se admite uma subordinacéo para com os
clientes nos termos indicados’. Mas isso no que concerne &s
relacdes entre o cliente e o médico, conforme esclarece em
nota o emitente professor portugués, citando Ruy de Alarcéo,
porque se admite a relagdo de comissGo de médico a médi-
co, e, digo eu, de hospital para médico.

O hospital responde pelos atos médicos dos profissionais
que o administram (diretores, supervisores etc.) e dos médi-
cos que sejam seus empregados. N&o responde quando o
médico simplesmente utiliza as instalagées do hospital para
internacdo e tratamento dos seus pacientes. Em relacéo aos
médicos que integram o quadro clinico da instituicdo, ndo
sendo assalariados, é preciso distinguir: se o paciente
procurou o hospital e ali foi atendido por integrante do corpo
clinico, ainda que ndo empregado, responde o hospital pelo
ato culposo do médico, em solidariedade com este; se o
doente procura o médico e este o encaminha & baixa no
hospital, o contrato é com o médico, e o hospital nédo
responde pela culpa deste, embora do seu quadro, mas ape-
nas pela md prestacéo dos servicos hospitalares que lhe s@o
afetos. A responsabilidade pela acéo do integrante do corpo
clinico, na situagdo primeiramente referida, explica-se
porque a responsabilidade por ato de outro, prevista no arti-
go 1.521, 1ll, do Cédigo Civil (é responsdvel o patrdo, amo
ou comitente, por seus empregados, servicais e prepostos),
abrange também aquelas situacées em que néo existe uma
relacéo de emprego, bastando que a pessoa juridica utilize
servicos de outra através de uma relacéo que gere o estado
de subordinacéo. E o caso do hospital, que, para seu fun-

424 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 405-431, abr./jun. 2011

cionamento, necessita do servico do médico, o qual, por sua
vez, fica subordinado, como membro do corpo clinico, aos
regulamentos da instituigdo.
O hospital responde pelo dano produzido pelas coisas
(instrumentos, aparelhos) utilizadas na prestacéo dos seus
servigos:
‘Ao dono da coisa incumbe, ocorrido o dano, suportar os
encargos dele decorrentes, restituindo o ofendido ao statu
quo ideal, por meio da reparacéo. Essa presungdo ndo é
irrefragdvel. Mas ao dono da coisa cabe provar que, no seu
caso, ela ndo tem cabimento’.
Também responde pelos atos do seu pessoal, com presungdo
de culpa: “E presumida a culpa do patréo ou comitente pelo
ato culposo do empregado ou preposto” (Stmula 341 do
Supremo Tribunal Federal). Isso, contudo, ndo dispensa que
se prove a culpa do servidor na prética do ato danoso. Isto
é, o hospital ndo responde objetivamente, mesmo depois da
vigéncia do Cédigo de Defesa do Consumidor, quando se
trata de indenizar dano produzido por médico integrante de
seus quadros (Agln. 179.184-1 - 5.a CCTIJSP), pois é preciso
provar a culpa deste, para somente depois se ter como pre-
sumida a culpa do hospital.

Destarte, no que tange & responsabilidade das
sociedades empresdrias hospitalares por dano causado
ao paciente-consumidor, pode-se concluir, em sintese,
que:

(i) as obrigacées assumidas diretamente pelo com-
plexo hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos
materiais e humanos auxiliares adequados & prestacéo
dos servicos médicos e & supervisGo do paciente,
hipétese em que a responsabilidade objetiva da insti-
tuicdo (por ato préprio) exsurge somente em decorréncia
de defeito no servico prestado (art. 14, caput, do CDC);

(i) os atos técnicos praticados pelos médicos, sem
vinculo de emprego ou subordinacdo com o hospital,
sdo imputados ao profissional pessoalmente, eximindo-
se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade
(art. 14, § 4, do CDC);

(ili) quanto aos atos técnicos praticados de forma
defeituosa pelos profissionais da satde vinculados de
alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a
instituicdo hospitalar e o profissional responsavel, apura-
da a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital é
responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja
culpa deve ser comprovada pela vitima de modo a fazer
emergir o dever de indenizar da instituicdo, de natureza
absoluta (arts. 932 e 933 do CC), sendo cabivel ao juiz,
demonstrada a hipossuficiéncia do paciente, determinar
a inversé@o do énus da prova (art. 6°, VI, do CDC).

4. Retomando o caso concreto em apreco, o
Tribunal a quo, decidindo pelo dever de indenizar da
instituicdo hospitalar, delineou a seguinte moldura fética

(f. 1.200-1.211):

Primeiramente, cumpre destacar que néo havia pediatra na
sala do parto, no momento do nascimento. O art. 2° da
Portaria n.° 96//94, do Ministério da Salde, citado na
decis@o recorrida, dispde ser imprescindivel a presenca de
pediatra na sala de parto, fato este confirmado pelo perito
oficial que esclareceu : “A presenca do pediatra é prevista



como padréo de atendimento vigente. A presenca do pedia-
tra ao nascimento melhora as perspectivas de atendimento
ao recém-nascido, de modo geral, podendo vir a ‘alterar o
estado’ deste.” (f. 310, TJ)

Outro fato a ser considerado é que, segundo o Dr. Luiz
Gilberto de Garcia Guerzoni, médico obstetra e responsavel
pelo pré-natal, ‘durante o periodo anterior ao parto nada
indicava que Natdlia tivesse algum problema neurolégi-
co(...)". (f. 739, TJ).

A exame dos autos, constata-se que a nota APGAR 7-8,
dada para o recém-nascido, foi conferida no primeiro e
quinto minutos pelo obstetra (prontudrio . 19, TJ), con-
siderando a terceira requerente normal ao nascimento.

Os autores indagaram a perita oficial se, “com base na
APGAR 7//8, considerada satisfatéria, atribuida & periciada,
poés-nascimento (resposta ao quesito n°® 17, da ré), e nos
relatos de que a evolugdo da dindmica de pré-parto ocorria
sem incidentes, dispensando, dessa forma, a cesariana,
pode-se afirmar que a instalagdo da lesGo cerebral teve
origem em evento consumado apéds o trabalho de parto,
eliminando, assim, qualquer interferéncia na satde na fase
intra-uterina2” (f. 611, TJ). A perita oficial, sobre o quesito
formulado, respondeu: “caso persista a referida avaliagéo
(APGAR 7//8') e, partindo da presunc@o de inocorréncia de
sofrimento fetal agudo, é possivel afirmar que a instalagdo
da lesdo cerebral teve origem em evento consumado apés o
trabalho de parto. O quadro de entrada no centro de te-
rapia intensiva contrasta com a caracterizagdo do estado
nos primeiros cinco minutos pés-parto.” (f. 619-v, TJ)
Cumpre destacar, ainda, que houve demora no atendimen-
to da neonata no CTI, o que contribuiu, consideravelmente,
para o agravamento das seqielas suportadas pela crianca.
Do laudo pericial extrai-se que:

‘3 - A Maternidade Octaviano Neves é dotada de vdrios
bercarios, inclusive de ‘bercario de alto risco’ e este se
equipara a uma UTI?2

R: Conforme documentac@o obtida por diligéncia, havia
uma separacdo de unidade de risco usual e alto risco;
todavia ndo disponibilizava recursos técnicos e humanos
para equiparacéo com UTI. (f. 310, TJ)

[-]

26 - Tendo nascido o bebé as 21:30h e enviado ao CTI as
22:35, pode-se afirmar ter ocorrido demora neste envio,
mesmo estando a crianca anteriormente assistida em uma
uTI2

R: Séo fatores criticos o lapso de tempo envolvido e os pro-
cedimentos de suporte cardio-respiratério que antecedem a
transferéncia, tanto mais criticos se maior gravidade guarda
o disturbio’ (f. 312, TJ).

Constata-se do laudo pericial, das respostas dos quesitos 16
a 20, que ‘a prestacdo do socorro imediatamente apds a
constatacéo das crises convulsivas, poderia evitar o agrava-
mento do quadro e que a ocorréncia de crises convulsivas
podem ampliar uma lesdo preexistente ao parto, sendo que
crises convulsivas prolongadas e repetitivas ndo socorridas a
tempo podem resultar no tipo de lesdo semelhante ao da
autora’ (f. 315, TJ).

Assim, entendo que ndo hé divida quanto & responsabilida-
de civil da maternidade requerida, visto que restou devida-
mente demonstrado no feito a negligéncia da ré no atendi-
mento prestado &s autoras, mde e filha, na ocasido do
nascimento.

Com efeito, dessume-se do excerto do voto con-
dutor supratranscrito que a insurgéncia dos recorrentes

quanto & atuag@o do hospital teve como cerne os
seguintes pontos:

a) a auséncia de pediatra na sala de parto no
momento do nascimento, em violacéo & Portaria 96/94
do Ministério da Satde, impelindo o obstetra a fazer a
nota APGAR;

b) a nota APGAR 7-8 conferida & neonata nos
cinco primeiros minutos de vida considerou-a normal no
4timo do nascimento, afastando a suposicdo de que o
feto sofria de algum mal durante a gestacdo, o que foi
confirmado pelo médico que acompanhou a parturiente
durante todo o pré-natal;

c) a lotacéo do CTl, implicando o agravamento do
estado da recém-nascida.

Destarte, a imputacdo de responsabilidade & insti-
tuicdo hospitalar tem dupla origem: (i) a auséncia de
médico especializado na sala de parto apto a evitar ou
estancar o quadro clinico da segunda autora; e (ii) a
falha na prestacéo dos servicos relativos ao atendimen-
to hospitalar, haja vista a auséncia de vaga no CTl e a
espera de mais de uma hora, agravando consideravel-
mente o estado da recém-nascida.

4.1. Quanto & primeira causa, verifica-se que o
médico pediatra, quer fosse ele empregado, quer osten-
tasse qualquer outro tipo de vinculo com o hospital, a
este estava subordinado, porquanto inconcebivel que a
parturiente tivesse contratado pessoalmente um pediatra
para acompanhd-la no momento do parto e este, sem
motivo justificado ou comprovado, naquele momento
ndo se encontrava onde deveria.

Assim, ressoa inafastével a culpa do pediatrg,
mdxime ante o exposto na senfenca e reiterado no
acérddo recorrido (supratranscrito), com ampla cog-
nigéo fatico-probatéria:

Sentenca (f. 1.118-1.127).

E fato incontroverso nos autos que ndo havia pediatra na
sala de parfo no momento do nascimento da segunda
requerente.

O artigo 2° da Portaria n°® 96 de 14 de junho de 1994
prevé:

2. O atendimento na sala de parto consiste na assisténcia ao
RN pelo neonatologista ou pediatra, no periodo imediata-
mente anterior ao parto, até que o recém-nato seja entregue
aos cuidados da equipe profissional do bergério//alojamen-
to conjunto.

Portanto, através da leitura de tal artigo e do posicionamen-
to da Perita oficial acerca deste assunto, percebe-se ser
imprescindivel a presenca do pediatra no momento do
parto, melhorando as perspectivas de atendimento ao
recém-nascido.

Acrescento que, devido & auséncia de tal profissional na sala
de parto no momento do nascimento da segunda requerida,
o obstetra que realizou o trabalho de parto atribuiv a nota
de APGAR para o recém-nascido.

Somente depois de aproximadamente vinte minutos, o
pediatra veio discutir a nota de APGAR atribuida pelo obstetra.
Desta forma, a nota de APGAR 7-8, concedida pelo obste-
tra prevalece, posto que néo foi impugnada no momento

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 405-431, abr/jun. 2011| 425

©
O
=
17}
S
]
[}
o
©
=
=
=
A
-
A
S
=
>
=%
S
wn




oportuno, porque ndo havia um pediatra na sala de parto
para contestd-la.

Acrescento, a nota de APGAR 7-8 faz presumir que a segun-
da requerente nasceu em perfeitas condicées de saude.
Neste ponto, vale transcrever a resposta do quesito propos-
to na letra K, as f. 772:

Sem maiores consideracées quanto ao fato que jé&
foi devidamente elucidado na fundamentacdo da sen-
tenca e do acérddo, é cedico que a responsabilidade do
hospital, por defeito na prestacdo de seus servicos, é
obiefi\(o, nos termos do art. 14, caput, do CDC.

‘Caso persista a referida avaliagéo (“APGAR 7/8") e, partin-
do da presuncéo de inocorréncia de sofrimento fetal agudo,
¢ possivel afirmar que a instalago da lesdo cerebral teve
origem em evento consumado apés o trabalho de parto. O
quadro de entrada no centro de terapia intensiva contrasta
com a caracterizacdo do estado nos cinco primeiros minutos
pés-parto’.

Ademais, ndo cumpre analisar se houve erro na avaliacéo de
tal profissional (obstetra) uma vez que a referida funcéo
cabia ao pediatra, que deveria estar na sala de parto naque-
le momento e a nota atribuida pelo obstetra somente
prevaleceu exatamente porque o pediatra estava ausente em
momento que sua presenca era imprescindivel, configurando
tal auséncia a negligéncia do requerido, que agiu em de-
sobediéncia & portaria ministerial.

Analisando o conjunto probatério dos autos, em especial
pelo depoimento do médico obstetra da primeira requerente,
o Dr. Luiz Gilberto de Garcia Guerzoni, tem-se que ao longo
da gravidez, ndo foi detectado qualquer problema neu-
rolégico na crianga, tendo a gravidez transcorrido normal-
mente, com o bebé nascido a termo e com peso dentro dos
parémetros considerados normais.

Ainda, o laudo pericial confirma a presenca de circular de
cord@o nd@o implica necessariamente complicagdes para o
recém nascido.

Néo hd nos autos elementos suficientes para autorizar a con-
cluséo de que a anomalia cerebral apresentada pela segun-
da requerente era anterior ao parfo, e mesmo que fosse, a
situacdo da neonata certamente foi agravada pela insufi-
ciéncia respiratéria posterior, ndo tratada a tempo oportuno
e de modo conveniente pela requerida.

A'il. expert afirma no laudo pericial, as f. 315, que:

‘...a prestagdo de socorro imediatamente apds a cons-
tatacdo das crises convulsivas fossem prolongadas e repetiti-
vas ndo socorridas a tempo podem resultar no tipo de lesdo
semelhante aquela hoje apresentada pela segunda reque-
rente’.

Portanto, conclui-se que houve negligéncia da ré em néo
disponibilizar um pediatra para assisténcia durante o parto e
na demora do atendimento da recém nascida no CTl, o que
acarretou em progressivo agravamento do quadro neu-
rolégico da segunda requerente, desde o nascimento, de
acordo com o laudo pericial, configurando-se a falha na
prestacéo do servico.

Nesse passo, demonstrada a culpa do profissional
pertencente ao quadro clinico do hospital, exsurge o
dever de indenizar deste Ultimo, por ato de terceiro, con-
soante explanado anteriormente, nos termos dos arts.
932 e 933 do CC.

4.2. Ainda que assim ndo fosse, hd fundamento
adicional & responsabilizacéo da recorrente, qual seja, a
deficiéncia na estrutura material utilizada para o proce-
dimento médico-cirirgico em tela, consubstanciada na
falta de vaga no CTl, impelindo a uma espera de mais
de uma hora para que a recém-nata pudesse ser socor-
rida a contento.
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A guisa de exemplo, os julgados abaixo:

Agravo regimental em agravo de instrumento. Reforma do
julgado. Impossibilidade - Fundamentos da decisdo agrava-
da - Manutencdo - Necessidade - Alegacdo genérica de
afronta aos arts. 458 e 535 do CPC - Deficiéncia de funda-
mentacdo - Incidéncia da Stmula n. 284/STF - Falha na
prestacéo do servico - Responsabilidade obijetiva do hospital
- Somula 83/STJ - Ato ilicito configurado - Entendimento
obtido da andlise do conjunto fético-probatério - Reexame
de provas - Impossibilidade - Aplicacéo da Stmula n. 7/STJ
- Recurso improvido.

1. A agravante néo trouxe qualquer subsidio capaz de alte-
rar os fundamentos da decisdo atacada.

2. A alegacdo genérica de negativa de prestacéo jurisdi-
cional, sem a indicacdo especifica da pretensa omisséo,
contradicdo ou obscuridade do aresto recorrido, caracteriza
deficiéncia de fundamentagdo do recurso especial.
Incidéncia da Sumula n. 284/STF.

3. No que se refere aos servicos relacionados com o estabe-
lecimento empresarial, aplica-se a responsabilidade obijeti-
va.

4. Rever o enfendimento do Tribunal a quo, acerca da con-
figuragdo de ato ilicito a ensejar reparacdo por danos
morais, demandaria revolvimento do contetddo fético-pro-
batério, providéncia invidvel na via eleita. Incidéncia da
Stmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1038411/RS,
Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em
05.11.2008, DJe 18.11.2008).

Responsabilidade civil. Consumidor. Infeccdo hospitalar.
Responsabilidade objetiva do hospital. Art. 14 do CDC.
Dano moral. Quantum indenizatério.

O hospital responde objetivamente pela infeccéo hospitalar,
pois esta decorre do fato da internagéo e ndo da atividade
médica em si.

O valor arbitrado a titulo de danos morais pelo Tribunal a
quo ndo se revela exagerado ou desproporcional as pe
culiaridades da espécie, ndo justificando a excepcional inter-
vencdo desta Corte para revé-lo.

Recurso especial ndo conhecido.

(REsp 629212/RJ, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta
Turma, julgado em 15.05.2007, DJ 17.09.2007, p. 285).

Recursos especiais. Acdo de indenizacdo. Danos morais,
materiais e estéticos. Responsabilidade civil. Hospital.
Complicacées decorrentes de anestesia geral. Paciente em
estado vegetativo.

1. A doutrina tem afirmado que a responsabilidade médica
empresarial, no caso de hospitais, é objetiva, indicando o
parégrafo primeiro do artigo 14 do Cédigo de Defesa do
Consumidor como a norma sustentadora de tal entendimento.
Contudo, a responsabilidade do hospital somente tem
espaco quando o dano decorrer de falha de servicos cuja
atribuigdo é afeta Unica e exclusivamente ao hospital. Nas
hipdteses de dano decorrente de falha técnica restrita ao
profissional médico, mormente quando este ndo tem ne-
nhum vinculo com o hospital - seja de emprego ou de mera



preposic@o -, ndo cabe atribuir ao nosocémio a obrigacdo
de indenizar.

[-]

4. Recursos especiais ndo-conhecidos. (REsp 351.178/SP,
Rel. Ministro Massami Uyeda, Rel. p/ Acérdéo Ministro Jodo
Otdvio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
24.06.2008, DJe 24.11.2008).

5. Nao obstante, o ilustre relator determinou o
retorno dos autos ao Tribunal, ao entendimento de que
houvera violacéo ao art. 535 do CPC, pois a médica
nomeada perita judicial ndo estaria apta a realizar a
pericia, dado n&o haver mencdo nos autos de que ela
fosse especialista em neurologia e neonatologia, requi-
sito necessdrio ao regular desempenho desta atividade.

Pedindo vénia ao eminente Ministro Relator, enten-
do que tal suposicdo ndo tem base sélida, até porque
ndo demonstrado que a perita néo tfivesse capacidade
para desincumbir-se desse mister.

Impende ressaltar que a auséncia de impugnacéo
da nomeacdo da referida médica como perita judicial
no momento oportuno faz exsurgir a precluséo, nos ter-

mos do art. 245 do CPC.
Né&o é outro o entendimento desta Corte Superior:

Agravo regimental. Recurso especial. Perito. Incapacidade
técnica. Alegag@o suscitada apés a conclusdo da pericia.
Nulidade relativa. Precluséo temporal. Ocorréncia. Recurso
provido.

1. Nos termos do art. 245 do Cédigo de Processo Civil, a
declaracéo de nulidade relativa depende da iniciativa da
parte interessada, devendo ser alegada na primeira oportu-
nidade, sob pena de precluséo.

2. Argiicéo pelos autores da demanda da incapacidade téc-
nica do perito sete meses depois de sua nomeacéo, apds a
publicagdo do laudo pericial que lhes foi desfavoravel.

3. Manifesta a ocorréncia de precluséo légica e temporal.
4. Precedentes especificos desta Corte.

5. Agravo Regimental acolhido, dando-se provimento ao
Recurso Especial e restabelecendo-se a sentenca de impro-
cedéncia. (AgRg no REsp 234.371/SP, Rel. Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 21.10.2010,
DJe de 28.10.2010).

Recurso especial. Processual civil. Negativa de prestagdo
jurisdicional. Inocorréncia. Dissolucdo de sociedade comer-
cial. Apuracéo de haveres. Impugnacdo da nomeagéo do
perito. Preclusdo.

| - Os Embargos de Declaracéo séo corretamente rejeitados
se ndo hd omissdo, contradic@o ou obscuridade no acérdao
embargado, tendo a lide sido dirimida com a devida e sufi-
ciente fundamentacéo.

Il - Decorrido o prazo para a interposicdo de recurso contra
a sentenca que, em seu disposiﬂvo, nomeou o peri’ro—li—
quidante, e j& oferecido o laudo, ndo pode ser acolhida a
impugnacdo da nomeacdo do expert, fundada em suposta
auséncia de capacidade técnica em razéo da preclusdo
antes ocorrida.

Il - Recurso Especial provido. (REsp 914.363/RJ, Rel.
Ministro  Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em
19.08.2010, DJe de 02.02.2011).

Processual civil e administrativo. Desapropriacéo por inte-
resse social. Ofensa ao art. 535 do CPC néo configurada.
Magistrado da causa. Nomeacédo de irméo. Sentenca pro-
ferida por juiz diverso. Laudo néo utilizado como fundamen-
to. Suspeicdo. Momento préprio. Preclusdo. Arts. 134, 135,
138 e 245 do CPC.

1. Cuidam os autos de acéo de Desapropriacdo por
Interesse Social julgada procedente pelo Juiz Federal da 1¢
Vara da Secéo Judicidria de Mato Grosso.

2. A solucéo integral da controvérsia, com fundamento sufi-
ciente, ndo caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O Tribunal Regional Federal da 1¢ Regido anulou de ofi-
cio a sentenca sob o fundamento de que o Juiz Federal
nomeou seu irmd@o para atuar na causa como perito judicial.
4. Os casos de impedimento e de suspeicdo do juiz estdo
previstos nos arts. 134 e 135 do CPC e sGo inteiramente
aplicaveis ao perito, ex vi do art. 138, I, do mesmo diplo-
ma.

5. Por forca do art. 245 do CPC, a nulidade dos atos deve
ser alegada na primeira oportunidade em que couber &
parte falar nos autos, sob pena de precluséo.

6. Na hipétese, merece reforma o aresto recorrido porque:
a) inexistiu arglicdo da suspeicdo ou impedimento pelos
expropriados em momento oportuno, operando-se a
preclusdo; b) o juiz que proferiu a sentenca é diverso daque-
le que nomeou o irmdo como perito; e c) foi adotado o
laudo do Incra para a fixagdo do valor da indenizacéo, ndo
havendo qualquer prejuizo para as partes.

7. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp
876.942/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 25.08.2009, DJe de 31.08.2009).

Ademais, o eminente Relator, em seu bem elabo-
rado voto, utilizou-se de premissa alheia & cientificidade
do laudo, sem base em nenhum elemento concreto, mas
tGo somente na “possivel” auséncia de especializacdo da
médica perita.

Transcreve-se:

[...] os autores, em sua peca vestibular, indicaram que o
primeiro atendimento prestado & Natdlia, logo que nasceu,
néo foi adequado porque feito por obstetra, e ndo por uma
pediatra. A causa de pedir estd assentada na impericia
médica: obstetra néo tem competéncia para realizar os
primeiros procedimentos no nascituro. Por esse viés de pen-
samento, hd de se pressupor que um médico ndo especia-
lizado seja inapto para desenvolver uma pericia que tem por
fim a apuracédo de danos de ordem neurolégica.

Ora, permissa venia, a analogia empregada no
raciocinio n&o viceja, pois atinge conclusdo com base
em evidéncias insuficientes e independentes entre si,
qual seja, a de que a incompeténcia de um obstetra para
prestar atendimento a um recém-nascido com proble-
mas graves no parto, por ser esta a atribuicdo de um
pediatra, implicaria concluir que um médico perito sem
especializacdo em neurologia seria incompetente para
elaborar o laudo.

5.1. Outrossim, aponta-se a alegada falta de
relacdo causal entre a auséncia de pediatra na sala de
parto (em que é dada a luz a uma crianca com o cord@o
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umbilical ao redor do pescoco), e o dano por esta sofri-
do (em decorréncia de falta de oxigenacéo).

Nesse ponto, uma vez mais, ouso discordar do
eminente Relator pelas razées anteriormente expostas,
fundamentadas com a transcricdo de trechos da sen-
tenca e do acérddo, atestando exatamente o contrdrio.

De fato, quanto ao ponto, vale lembrar que infir-
mar a decisdo recorrida demanda o revolvimento de
matéria fatico-probatéria, o que é defeso a este Tribunal,
ante o ébice contido na Sumula 7 do STJ, sendo esse,
por si s6, motivo suficiente ao afastamento da alegacdo
de afronta ao art. 535 do CPC.

6. De modo & completa elucidac@o da celeuma,
transcreve-se passagem do laudo pericial (f. 427),
somente para reforcar a conviccdo j& completamente
formada, bem como para demonstrar que, se o laudo,
em alguns momentos, partiu de pressupostos e hipéte-
ses, isso se deveu & caréncia de documentag@o enviada
pelo hospital, & falta de uniformidade entre as descricées
dos profissionais assistentes pertencentes ao quadro da
instituic@o, entre outros:

Uma vez no bercério de alto risco, evoluiu com respiragéo
irregular e as 22:35 horas, desenvolveu franco quadro con-
vulsivo. A entrada no Centro de Terapia Intensiva deu-se
dentro do intervalo de uma hora da referida crise (f. 25 a 27,
prontudrio médico hospitalar enviado pelo NeoCenter).
Segundo o relato da unidade intensiva, deu entrada com
Hood (aparato que concentra oxigénio em torno da cabeca
do recém-nascido), mas imediatamente procedeu-se &
entubac@o endo-traqueal e instalacdo do sistema de venti-
lagdo mecénica. Os dados explicitados em tabela - incluida
no sub-item “Exame de Documentos” indicam que a satu-
ragGo de oxigénio em Hood foi da monta de 37% e apés
instalacdo de ventilacdo mecénica ascendeu para 81%. Os
outros dados da tabela sdo indicativos de grave insuficiéncia
respiratéria. Nao hé documentacéo suficiente para descrever
o quadro e procedimentos no intervalo que medeia a con-
vuls@o testemunhada as 22:35 horas e o momento de entra-
da na drea de cuidados intensivos, descrita como sendo
“duas horas de vida.”

[]

Pontos técnicos criticos na situacdo em tela envolvem a
definicéo do marco inicial da alteragdo descrita como con-
vulséo e definicdo do periodo de reducdo do déficit respi-
ratério critico para preservacdo do sistema nervoso da
recém-nascida. O primeiro implicaria em redefinicdo do
momento de intervencéo e//ou transferéncia para a unidade
intensiva. Um limitante, em casos desta natureza, é a carac-
terizacd@o de movimentos atipicos como tipificadores, ou néo,
de quadro convulsivo. De fato, ndo hd uniformidade entre as
descricdes dos profissionais assistentes e a valorizagdo dos
sinais observados foi desigual. E possivel que a decisdo para
observacdo em unidade intensiva pudesse ter sido antecipa-
da, o que permitiria melhor documentagéo.

Sob esse enfoque, inGmeros foram os oficios envia-
dos & recorrente buscando obter as informacées solici-
tadas em diligéncia, tendentes & ultimacdo do laudo
pericial, culminando, inclusive, com pedido do Ministério
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Pdblico para que fosse fixado prazo maximo de 20 dias
para remessa da documentacéo faltante (f. 289).

Com efeito, repugna ao Direito a idéia de que
aquele que retardou o labor pericial, quer pela impre-
cisdo da documentacdo, quer por seu envio tardio e
paulatino, venha a Juizo alegar a inconclusividade da
pericia.

Por conseguinte, ndo se verifica violagcdo ao art.
535 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem pro-
nunciou-se de forma clara e suficiente sobre todas as
questoes postas nos autos.

A mera leitura do recurso de apelacéo e dos
embargos declaratérios, em cotejo com os respectivos
acérdaos, ressalta a auséncia dos vicios apontados pela
recorrente, sendo cerfo que esta insurge-se contra as
decisées que lhe foram desfavordveis com o claro intuito
de rediscuss@o do mérito.

Ademais, o magistrado ndo estd obrigado a
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido sufi-
cientes para embasar a decis@o.

Néao hé omisséo, tampouco, quando o julgador
adota outro fundamento que nédo aquele perquirido pela
parte, consoante dessume-se dos seguintes precedentes:
AgRg no Ag 428.554/RJ, Rel. Ministro Castro Filho,
Terceira Turma, julgado em 17.06.2003, DJ 12.08.2003
p. 219; REsp 726.408/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti,
Terceira  Turma, julgado em 15.12.2009, Dle
18.12.2009; REsp 679.135//GO, Rel. Ministro  Aldir
Passarinho  Junior, Quarta Turma, julgado em
15.12.2009, DJe 08.02.2010.

7. No que tange & violacéo ao art. 335 do CPC,
melhor sorte néo assiste & recorrente.

E que a solicitacio de aplicacdo das regras de
experiéncia para considerar que o atendimento por
médicos de outras qualificagdes é prética comum na
vida dos hospitais, sem que isso traga complicacées para
o recém-nascido, consubstancia manifesta infringéncia &
norma expressa do Ministério da Saldde - que prevé a
permanéncia de médico pediatra na sala de parto
(Portaria 96//94).

Assim, trata-se de pedido juridicamente impossivel,
porquanto repudiado pelo Direito.

8. Quanto ao alegado dissidio jurisprudencial com
aresto do STJ no tocante & fixacdo dos danos morais
que, no feito sob andlise, teria sido estabelecido em
patamar exacerbado, ndo conheco do recurso.

Isso porque a divergéncia néo foi comprovada nos
moldes exigidos pelo RISTJ, & mingua de similaridade
fatica entre os julgados confrontados.

Néo obstante, verifica-se que o Tribunal, com
ampla cognicéo fético-probatéria, j@ reduzira a indeni-
zacdo fixada na sentenca para R$ 76.000,000 (setenta
e seis mil reais), valor que ndo se mostra exacerbado
ante as peculiaridades do caso concreto.



Consta do acérdao hostilizado:

Entretanto, razdo assiste & apelante quanto ao elevado valor
da condenacéo de indenizacdo por dano moral em
R$ 100.000,00 (cem mil reais), devendo ser reduzida para
o patamar de R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais), tal
como pleiteado, pois deve se dar em valor que ndo enseje
o enriquecimento desarrazoado de uma parte em detrimen-
to da outra, atendida a finalidade pedagégico-punitiva da
condenacéo, apesar do sofrimento gerado pela doenca da
filha, que ndo podem ser mensurados em valor econémico.

Destarte, infirmar a deciséo recorrida demanda a
reapreciacdo do contexto fdtico, o que é defeso na
estreita via do recurso especial em face da Stmula 7 do STJ.

9. No tocante & violagdo do art. 334, Il e Il, do
CPC, também ndo merece prosperar a irresignacdo.

Quanto ao ponto, assentou o Tribunal que:

No que se refere aos danos materiais deferidos na r. sen-
tenca, é devido o pensionamento deferido & primeira auto-
ra, mae da menor, haja vista a necessidade de acompa-
nhamento da crianca diante das seqielas existentes, cons-
tatada pelo perito oficial que elucida: ‘o quadro da avalia-
da é evidente, apresentando-se invdlida, total dependéncia
a terceiros - em especial a genitora - com retardo do cresci-
mento, atrofia muscular, debilidade e provével alienacdo
mental (ndo se comunica). Na generalidade, exibe acometi-
mentos tipicos de paralisia cerebral em grau severo’ (f. 308,
T)).

A recorrente aduz que o Tribunal ignorou a confis-
sdo da genitora quanto ao retorno as atividades estu-
dantis e estégio remunerado, denotando néo mais estar
impossibilitada de gozar uma vida profissional, por isso
que ndo caberia indenizacdo por danos materiais.

Ocorre que o simples fato de a primeira recorrida
admitir que estd estudando e estagiando néo implica,
automaticamente, por ébvio, que obterd emprego tdo
logo conclua o curso universitdrio.

Outrossim, a invalidez da segunda recorrida é irre-
versivel e, com certeza, ainda que beneficiada pelo
servico de homecare, os cuidados maternos serdo sem-
pre imprescindiveis e quicd a impossibilitem de trabalhar
com jornada de 8 horas didrias.

Ademais, é de sabenca que a confisséo nédo vincula
o Juizo, que, em razéo do principio do livre convenci-
mento motivado (art. 131, do CPC), dar-lhe-4 o peso
que entender adequado.

10. Quanto & reducdo dos danos materiais a
serem pagos & segunda recorrida, ante o fato de que,
entre os 14 e os 16 anos, nos termos do art. 428, § 2°,
da CLT, a remuneracéo é de um saldrio minimo-hora,
vedada a prorrogacédo da jornada didria de seis horas,
também n@o merece provimento o recurso.

E que, tendo a instancia ordindria considerado
adequado o valor de um saldrio minimo “a partir da
data em que esta completar 14 anos até superveniente
e total convalescenca”, proceder a nova andlise pro-

batéria para redimensionar a penséo, e formar juizo
entre a capacidade de trabalho perdida e a repercusséo
econdmica na vida da recorrida, ultrapassa os limites
constitucionais do recurso especial, esbarrando no ébice
da Stmula 7/STJ.

Seguindo esse mesmo enfoque, recentes julgados
desta Corte:

Responsabilidade civil do Estado. Acidente automobilistico
envolvendo viatura policial e motocicleta. Menor. Estado
vegetativo permanente. Direito & pensGo mensal. Auséncia
de prequestionamento. Valor do beneficio. Stmula 7/STJ.
Dano moral. Reducéo.

[-]

2. O Tribunal apenas considerou adequado o valor de
RS 1.000,00 mensais para o caso, jd que o acidente auto-
mobilistico deixou o adolescente, & época com 14 anos, em
situac@o vegetativa irreversivel. Proceder nova andlise pro-
batéria para redimensionar a penséo, fazendo juizo entre a
capacidade de trabalho perdida e a repercussdo econémica
na vida do autor, ultrapassa os limites constitucionais do
recurso especial, esbarrando no ébice da Stmula 7/STJ.

3. O Tribunal de origem fixou a indenizacdo em danos
morais em 1.000 salérios minimos tanto para o adolescente
quanto para sua genitora.

4. A gravidade e a perpetuacdo das lesées, que atingiram o
jovem, que teve interrompido prematuramente o curso natu-
ral da vida passando a viver longos anos em estado vegeta-
tivo justifica a manutencéo do valor fixado na origem, levan-
do-se em consideracdo, além do dano, outros julgados,
principalmente o REsp 1044416/RN, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.09.2009 e o
REsp 604.801/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ
07.03.2005.

5. No que se refere ao dano moral devido & genitora do
adolescente, apesar de graves, ndo podem ser equiparados
ao dano & prépria vitima, merecendo tratamento individua-
lizado.

6. Tal situac@o apesar de assemelhada & hipéteses de morte
de filho menor, é mais grave, porque além da privacéo do
convivio, a mae deverd aplicar-se diariamente aos cuidados
do adolescente e assistir, todos os dias, seu sofrimento, afi-
gurando-se razodvel o valor de 350 saldrios minimos, cor-
rigidos monetariamente.

7. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp
1148514//SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma,
julgado em 09.02.2010, DJe 24.02.2010).

Administrativo. Responsabilidade civil do Estado. Morte de
menor. Penséo devida a partir da data em que a vitima com-
pletaria 14 anos. Honorérios advocaticios. Onus da sucum-
béncia. Matéria de prova. Incidéncia da Stmula 7 do STJ.
1. E pacifico o entendimento de que é devida a indenizacdo
por danos materiais em forma de pensdo aos pais de menor
que vem a falecer, a partir dos 14 anos de idade, momento
em que a legislacdo permite o contrato de trabalho.

2. A apreciacdo do quantitativo em que autor e réu safram
vencedores ou vencidos na demanda, bem como de existén-
cia de sucumbéncia minima ou reciproca, demandaria o
revolvimento de matéria fética, vedado pela Sumula 7/STJ.
3. Agravo Regimental néo provido.

(AgRg no REsp 763.794//RJ, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11.11.2008, DJe
19.12.2008).
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11. Quanto ao termo inicial da correcéo mone-
taria incidente sobre a indenizacdo por danos morais,
assiste razdo a recorrente.

A jurisprudéncia deste tribunal erigiu-se no sentido
de que o termo inicial para a incidéncia da correcdo
monetdria é a data da prolacdo da decisédo em que arbi-
trado o valor da indenizacdo por danos morais.

Confiram-se os seguintes precedentes:

Responsabilidade civil. Acdo de indenizacéo por dano moral.
Responsabilidade extracontratual. Juros moratérios e cor-
rec@o monetdria. Termo inicial.

1. Em casos de indenizacdo por dano moral, o termo inicial
para a incidéncia da correcdo monetdria é a data da pro-
lacdo da decisdo em que foi arbitrado o valor da indeniza-
cGo.

2. Na seara da responsabilidade extracontratual, os juros
moratérios fluem a partir do evento danoso, e néo a partir
da citag@o.

3. A recusa a cobertura de tratamento de urgéncia é causa
de fixagdo de indenizacéo a titulo de danos morais.

4. Embargos de declaracéo da primeira embargante acolhi-
dos e embargos de declaragdo do segundo embargante
recebido como agravo regimental e desprovido. (EDcl no Ag
1370593/RS, Rel. Ministro Jodo Otdvio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em 14.04.2011, DJe 04.05.2011).

Recurso especial. Responsabilidade civil. Acidente automo-
bilistico. Morte de pai e avés. Lesdes corporais graves nos
sobreviventes. Danos morais. Valor da indenizacéo. Juros
moratérios. Correcéo monetéria. Termo inicial.

[-]

2. ‘Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros
moratérios fluem a partir do evento danoso’ (Sumula n. 54
do STJ).

3. A correcdo monetdria deve incidir a partir da fixacdo de
valor definitivo para a indenizacdo do dano moral (SUmula
362 do STJ).

4. Recurso especial parcialmente provido. Em consequéncia,
prejudicada a MC n® 16841. (REsp 1127484/SP, Rel.
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em
17.03.2011, DJe 23.03.2011).

Responsabilidade civil. Acidente aéreo. Indenizagdo.
Numero de autores. Condenacéo irriséria. Ndo-ocorréncia.
Juros moratérios e correcdo monetéria. Stmula 284//STFE.
1. Ainda que se considere o ndmero de autores da deman-
da (dois filhos e esposa do de cujus), o valor da condenacéo
por danos morais fixado em 750 saldrios minimos jé& supera
o que normalmente se arbitra no dmbito do STJ e ndo se
mostra irrisério a ponto de acionar a intervencdo desta Corte
Superior, que ndo é tribunal de revisdo.

2. O que flui a partir do evento danoso, em se tratando de
responsabilidade extracontratual, sGo os juros moratérios,
néo a corregGo monetdria. Esta possui como termo inicial a
data do arbitramento da indenizacéo.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 897.599.SP,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomao, Quarta Turma, julgado em

16.12.2010, DJe 01.02.2011).

Embargos de declaracéo. Agravo regimental. Contradigéo.

Esclarecimento.  Responsabilidade  civil. Indenizagdo.
Correcéo monetdria. Juros de mora. Termo inicial.

1. Presente erro material que torna o acérddo contraditério,
acolhem-se os presentes embargos.
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2. ‘A orientacdo das Turmas que compdem a Segunda Secdo
deste Tribunal, nos casos de indenizacéo por danos morais,
é no sentido de que o termo inicial da correcéo monetdria é
o momento da fixacdo de valor definitivo para a conde-
nacdo’ (AgRg no REsp 1190831/ES, Rel. Min. Sidnei Beneti,
Terceira Turma, julgado em 17.06.2010, DJe 29.06.2010).
3. Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros de
mora incidem a partir da citag@o.

4. Embargos de declaracéo acolhidos para sanar con-
tradicGo e integrar a decisGo embargada, sem, contudo,
alterar o resultado do julgado. (EDcl no AgRg nos EDcl no
REsp 498.166/MS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 28.09.2010, DJe 15.10.2010).

12. Ante o exposto, conheco parcialmente do
recurso e, nesta parte, dou-lhe parcial provimento, ape-
nas para determinar a incidéncia da correcéo monetdria
a partir da fixacdo do valor da indenizacéo.

Sucumbéncia minima da recorrida, razdo pela qual
preserva-se a condenacdo aos &dnus sucumbenciais fixa-
da pelo Tribunal.

E o voto.

Certiddo

Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sess@o realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

Prosseguindo no julgamento, apés o voto-vista do
Sr. Ministro Luis Felipe Salomao, conhecendo em parte
do recurso e, nesta parte, dando-lhe provimento,
divergindo do Relator, que dava provimento ao recurso,
pediu vista dos autos o Sr. Ministro Raul Araijo.

Aguarda a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Nao participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasilia, 16 de junho de 2011. - Teresa Helena da
Rocha Basevi - Secretéria.

Voto-vista

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAUJO - Pedi vista
do presente recurso especial na Ultima sessdo deste
Colegiado, notadamente em razdo da relevancia das
questées aqui suscitadas, bem assim em razdo da
divergéncia estabelecida entre o voto do Relator, Ministro
Jodo Otdvio de Noronha, que dd provimento ao recurso
para reconhecer a violacéo do artigo 535 do Cédigo de
Processo Civil e determinar o reforno dos autos ao
Tribunal de origem para novo julgamento dos embargos
declaratérios, e o voto do Ministro Luis Felipe Saloméo,
que conhece, em parte, do apelo e lhe dd parcial provi-
mento tdo somente para ordenar a incidéncia da cor-
recdo monetdria sobre os valores arbitrados a titulo de
danos morais a partir da fixacao definitiva do valor da
respectiva indenizacdo.



Apds andlise dos autos, pedindo vénia ao emi-
nente Ministro Relator, adiro & divergéncia inaugurada
pelo Ministro Luis Felipe Saloméo, pois em seu percu-
ciente voto-vista propde solucdo para controvérsia que
em tudo se amolda ao entendimento por mim firmado
com base no exame dos fundamentos adotados pelo
aresto hostilizado em confronto com as razées deduzidas
no presente apelo especial.

Diante do exposto, com a devida vénia, acompa-
nho, em sua integra, o voto proferido pelo eminente
Ministro Luis Felipe Saloméo, para conhecer em parte do
recurso e lhe dar parcial provimento.

E como voto.

Certiddo
Certifico que a egrégia Quarta Turma, ao apreciar

o processo em epigrafe na sesséo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisdo:

Prosseguindo no julgamento, apés o voto-vista do
Sr. Ministro Raul Araijo, conhecendo em parte e, nessa
parte, dando provimento ao recurso especial, acompa-
nhando o voto divergente do Ministro Luis Felipe
Saloméo, e o voto da Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti,
no mesmo sentido, a Turma, por maioria, conheceu em
parte do recurso especial e, nessa parte, deu-lhe provi-
mento nos termos do voto do Sr. Ministro Luis Felipe
Saloméo, que lavrard o acérdao.

Vencido o Sr. Ministro Jodo Otdvio de Noronha
que dava provimento ao recurso especial para anular o
acérddo.

Votaram com o Sr. Ministro Luis Felipe Saloméo os
Srs. Ministros Raul Aratjo e Maria Isabel Gallofti.

Néo participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

Brasilia, 28 de junho de 2011. - Teresa Helena da
Rocha Basevi - Secretéria.

(Publicado no DJe de 08.09.2011))
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